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OHJ

Nº 70005976881

2003/Cível


APELAÇÃO. EMBARGOS DO DEVEDOR. OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONSTRUÇÃO DE MURO. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. ACORDO NO JUÍZO ARBITRAL. LEGITIMIDADE PASSIVA.

1.Legitimidade. O embargante é que foi parte no acordo efetuado no juízo arbitral, ainda que representado por seu filho. Preliminar rejeitada.
2.Segundo as fotos juntadas por ambas as partes, permaneceu no local o entulho resultante da demolição do muro antigo, limpeza que incumbia à embargada,  não havendo, de outro lado, qualquer sinal do início de reconstrução do muro, o que tocava ao embargante.

Assim, procede em parte a insurgência do embargante, restando, entretanto, hígida a obrigação de construir o muro, após a limpeza do local.

Custas e honorários rateados entre os litigantes por metade.

Parcial provimento do apelo do embargante.

	Apelação Cível


	Décima Segunda Câmara Cível

	Nº 70005976881


	Comarca de Getúlio Vargas

	ANTONIO ARNALDO BIANCHI


	APELANTE

	ILDA GEDOZ


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Magistrados integrantes da Décima Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar parcial provimento ao apelo do embargante.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargador Carlos Eduardo Zietlow Duro e Juiza de Direito Convocada Dra. Agathe Elsa Schmidt da Silva.
Porto Alegre, 01 de abril de 2004.

DES. ORLANDO HEEMANN JUNIOR, 

Presidente/Relator.

RELATÓRIO

Des. Orlando Heemann Junior (PRESIDENTE E RELATOR)

Trata-se de apelação interposta por ANTONIO ARNALDO BIANCHI da sentença que desacolheu os embargos por ele opostos à execução de fazer (construção de muro) que lhe move ILDA GEDOZ, impondo ao embargante as custas processuais e honorários advocatícios de R$200,00.

Insurge-se o apelante contra a decisão, porque desconsideradas as fotografias por ele apresentadas e que demonstram inequivocamente que a embargada não cumprira com sua parte na obrigação. Destaca que não houve montagem, que as datas nas fotografias não foram impressas e que estas identificam a época em que batidas.

Ressalta ainda que, na execução, foram aceitas cópias de fotografias (scaneadas) exibidas pela exeqüente, sem data e sem negativos (fl.09), não tendo sido declarada qualquer nulidade, ou lançada dúvida sobre a autenticidade. Diz que, através dessas fotos, é possível verificar-se que parte do muro derrubado pela embargada é apenas a superior, localizada no terreno daquela, a partir de onde e para cima pretende a embargada edificar construção às custas do apelante.

Por fim, refere que a magistrada prolatou sentença antes de cumprido o despacho de fl.12 da execução (esclarecimento pela embargada acerca da legitimidade de Leandro Bianchi, o firmatário do acordo executado). Entende o apelante ser parte ilegítima na execução.

Contra-razões pela manutenção da sentença.

O apelo é tempestivo e foi devidamente preparado.

VOTOS

Des. Orlando Heemann Junior (PRESIDENTE E RELATOR)

O embargante é parte legítima para figurar no pólo passivo da execução.

Segundo o acordo celebrado no Juízo Arbitral, são partes Antonio Arnaldo Bianchi, representado por seu filho Leandro Bianchi, e Ilda Gedoz – fl.06. Logo, absolutamente descabida a alegação de que a execução deveria ser promovida contra seu filho.

Quanto ao mérito, na obrigação de fazer assumida pelas partes ficou avençado que:

- o requerente (Antonio) construiria, às suas custas, a murada divisória dos imóveis com as estruturas necessárias a dar segurança a ambos os prédios, autorizando que a requerida (Ilda) utilize o muro para apoio de aterro, bem como sobre ele edificar aumento de murada ou mesmo parede de casa, desde que, para esta, sejam feitos os reforços necessários a suportá-la;

- a requerida assumiu a obrigação de fazer a demolição do muro hoje existente, deixando as vigas e pilares de concreto, de difícil remoção, que poderão ser utilizados para o novo muro, efetuando ainda a limpeza nas imediações da divisa, facilitando o trabalho dos pedreiros, inclusive retirando aterro próximo à obra.

À requerida coube a obrigação de demolir no prazo de 18 dias e ao requerente edificar a murada 30 dias após o fim do primeiro prazo.

A partir das fotografias exibidas pelas partes, as do embargante (fls.14/17) e as da embargada (fl.09 da execução), conclui-se que nenhuma das partes cumpriu o acordo.

A embargada apenas demoliu parte do muro que se encontrava no lado do seu terreno, que é mais alto, sem efetuar, porém, a retirada do entulho restante. Cabia-lhe promover a limpeza nas imediações da divisa, para facilitar o trabalho dos pedreiros, o que não foi feito. 

O embargante, por sua vez, não iniciou a construção a que se obrigara no Juízo Arbitral, vindo a notificar extrajudicialmente a embargada, pretendendo ratear com a embargada os custos da construção do muro, embora tendo assumido a obrigação integral no acordo ora executado.

Cumpre frisar que a pretensão de rateio das despesas não foi discutida no acordo avençado, nem foi objeto de discussão nos embargos. Tal tópico não merece apreciação.

Considerando, entretanto, que a embargada não cumpriu integralmente a tarefa que lhe coubera, impõe-se acolher em parte os embargos. Aplicável, na espécie, o art. 1.092 do Código Civil então vigente na época do ajuste.

Nesses termos, DOU PARCIAL PROVIMENTO AO APELO DO EMBARGANTE, para estabelecer que o prazo de construção do muro terá início após a data em que a embargada concluir a retirada do entulho resultante da demolição do antigo muro. 

Os ônus sucumbenciais fixados na sentença vão rateados por igual.

Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (REVISOR) - De acordo.
Dra. Agathe Elsa Schmidt da Silva - De acordo.
Julgadora de 1º Grau: ROSSANA GELAIN SILVEIRA PIRES
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